ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 2, DE 2021

De autoria da Exma. Senhora Deputada Prof. Bebel, o projeto de resolução em epígrafe cria a Comissão de Crise Emergencial no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo para avaliação do impacto da volta às atividades presencias nas escolas no contexto da pandemia, propor soluções para os problemas encontrados e fomentar o diálogo entre os trabalhadores da educação e a administração pública, através de seus sindicatos.

O presente Projeto de Resolução esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 22/02/2021, 23/02/2021, 24/02/2021, 25/02/2021 e 26/02/2021, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Na sequência, o Projeto de Resolução foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que seja apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar. 

Não existe razão pela qual esse tema não possa ser debatido em sede da Comissão de Educação e Cultura, da qual a parlamentar proponente é membro. À Comissão de Educação e Cultura compete opinar sobre proposições e assuntos que digam respeito à educação e ao ensino fundamental, médio e superior, de entidades públicas e particulares, e assuntos culturais, inclusive artísticos; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.

Conforme o regimento interno desta colenda Casa Popular, cabe às Comissões Permanentes, dentre outras competências:

- promover estudos sobre problemas de interesse público relativos à sua competência e tomar a iniciativa na elaboração de proposições a eles pertinentes;

- convocar audiências públicas na sede do Poder Legislativo ou, fora dela, no Estado de São Paulo;

- estudar assunto de sua competência podendo promover conferências, palestras, fóruns, debates ou seminários, com a devida autorização da Mesa;

- criar subcomissões para estudo de matéria relevante de sua competência específica, mediante requerimento de qualquer um dos membros da Comissão, aprovado pela maioria:

Na medida em que a Comissão de Educação e Cultura já tem dentre suas atribuições ações objetivas com o presente projeto e, dado que o Art. 145, §3º, do Regimento Interno, é bastante restrito quanto ao cabimento da via da resolução, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 2, de 2021.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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